- Modelo de Ação Civil Pública destinada a ver declarada a nulidade de ação do Prefeito Municipal que, sem levar a matéria à deliberação do CMDCA local, determinou o fechamento de entidade destinada ao atendimento de crianças e adolescentes.



EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ........ - �















O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela Promotoria de Justiça de Proteção à Criança e ao Adolescente da Comarca de ......., no uso de suas atribuições, com fundamento nos arts. 1º, parágrafo único, 127, caput; 129, inciso III; 227, caput da Constituição Federal; art. 120, inciso III, da Constituição Estadual; arts. 5º, 88, II, 101, caput, 201, inciso V, 208, inciso VI e parágrafo único, 210, 212 e 213, todos da Lei nº 8.069/90; arts. 2.º, 3.º, 5.º, 11 e 12, todos da Lei n.º 7.347/85; e Lei Complementar Estadual n.º 85/99, arts. 57, inciso IV, alíneas “a”; 68, inciso II, item 2 e procedimento administrativo nº XX/200X, vem perante Vossa Excelência promover a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER, pelos fundamentos jurídicos e motivos fáticos que se passa a expor, em face do:



MUNICÍPIO DE ......., pessoa jurídica de direito público, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. ......, com sede na Avenida XXXXXX, nº XXX, nesta cidade e Comarca.



1 - DOS FATOS:



Em cumprimento à Deliberação nº XXX/200X, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (publicada em data de XX/XX/200X ¨C documento em anexo), o Município de ......... implementou, em data de XX/XX/XXXX, programa de acolhimento (art.90, inciso IV, da Lei nº 8.069/90), que passou a ser executado junto à Casa-Lar XXXXX, instituída como entidade oficial, vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social, destinada a acolher crianças e adolescentes em situação de risco, sempre após esgotadas as possibilidades da manutenção dos vínculos familiares. 

A estadia na referida Casa-Lar, na forma do disposto no art.101, par. único, da Lei nº 8.069/90, e itens XX e XX do programa em execução, era provisória e excepcional, somente quando e enquanto não fosse possível a reintegração familiar da criança ou adolescente abrigados ou sua colocação em família substituta, em qualquer de suas modalidades (guarda, tutela ou adoção, cf. art.28, caput, da Lei nº 8.069/90. 

Esta instituição funcionou regularmente, em cumprimento à sua função social e como parte da “rede de proteção” às crianças e adolescentes do município de ..... por longo tempo, até que, por volta do dia XX de XXXXXX de 200X, no início deste mandato, o Sr. Prefeito Municipal de ........, por iniciativa própria e isoladamente, isto é, sem consultar e/ou submeter previamente sua pretensão ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão que detém a competência jurídico-constitucional de formular a política de atendimento à população infanto-juvenil do município, resolveu “fechar”, a referida instituição Casa-Lar e desativar o programa de acolhimento que se encontrava em plena execução, alegando “falta de recursos” para manter os “gastos ordinários”. 

Aduziu ainda que inexiste criança ou adolescente atualmente necessitando ser “abrigado” na Casa-Lar, conforme informações das Conselheiras Tutelares (fls. XX/XX).

A casa-lar encontra-se fechada com todos os móveis intactos, sendo deteriorados pelo tempo.

A mãe social relatou que sempre houve demanda para a Casa-Lar, bem como nos últimos meses de funcionamento a adolescente XXXXX, de XX anos de idade (nascida em XX/XX/XXXX -¨C certidão de fl. XX), lá estava abrigada, tendo deixado a instituição provisoriamente, no final do ano de 2004, em razão de suas férias escolares, mas devido à desativação do programa, não mais teve condições de para lá retornar (fls. XX).

Nota-se, desde já, que a adolescente XXXX necessita, de imediato, ser novamente abrigada neste município, onde nasceu e onde está regularmente matriculada em estabelecimento de ensino (cf. fl. XX), pois atualmente está com problemas de saúde e morando só, em condições precárias, na margem de uma rodovia, sem qualquer pessoa por ela responsável (informação de fl. XX).

A demanda para o atendimento em regime de acolhimento, portanto, concretamente existe e, ainda que não houvesse alguma criança ou adolescente conhecida a necessitar de tal medida no momento, a tutela perseguida abrange interesses difusos, ou seja, sem titular imediato e/ou determinado.

O procedimento verificatório de situação de risco em anexo demonstra que a Casa-Lar funcionava normalmente e inclusive recebeu recursos oriundos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante deliberação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA), para auxiliar seu funcionamento, conforme ata do Conselho Municipal dos Direitos (cópia da Deliberação nº XX/200X em anexo).

Como melhor veremos adiante, o Prefeito não pode, por iniciativa própria e sem a prévia deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, “fechar” uma entidade e/ou extinguir um programa de atendimento à criança e ao adolescente, pois além de lhe faltar a legitimidade e a competência para tomada de tal decisão, esta importaria num inadmissível retrocesso na estrutura de atendimento às crianças e adolescentes do município (que cedo ou tarde podem vir a necessitar de tal equipamento), em franca violação ao verdadeiro princípio, de ordem constitucional, que preconiza a mais absoluta prioridade para o atendimento à população infanto-juvenil, sendo absolutamente inaceitável qualquer alegação de “falta de verbas” para que se lhes garanta a proteção integral de que são destinatários (cf. arts.1º e 4º, da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da Constituição Federal).

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é o órgão oficial que detém, em razão do disposto nos arts.88, inciso II, da Lei nº 8.069/90 e arts.227, §7º c/c 204, inciso II, da Constituição Federal, a competência e a prerrogativa para DELIBERAR sobre as políticas públicas na área da criança e do adolescente a serem implementadas no município.

Um dos objetivos da previsão, tanto na Constituição Federal, quanto na Lei nº 8.069/90, dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, como órgãos DELIBERATIVOS de políticas públicas para criança e o adolescente, de composição PARITÁRIA entre governo e sociedade civil organizada, foi justamente o de EVITAR a ocorrência de situações como a versada nos autos, em que, com a assunção de um novo Prefeito, se “desmonta”, sem maiores critérios e justificativas (palusíveis), uma estrutura essencial à “rede de proteção” aos direitos infanto-juvenis existente no município, colocando em sério risco todas as crianças e adolescentes do município que, como dito, cedo ou tarde, por qualquer razão, poderão ter de ser encaminhadas a uma entidade de acolhimento, e para tanto terão de ser encaminhadas a outro município, em prejuízo direto à possibilidade de contato com seus familiares e com a comunidade local (cf. arts. 92, inciso I e 100, segunda parte, da Lei nº 8.069/90).

Vale o registro que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de ....... foi oficialmente provocado para se manifestar acerca da iniciativa do Sr. Prefeito Municipal, tendo informando que não houve deliberação acerca de autorização para fechamento da Casa-Lar e/ou para extinção do programa de acolhimento em execução (fl. XX).

Como dito acima, a competência jurídico-constitucional para deliberar sobre as políticas públicas a serem implementadas pelo município na área da infância e juventude se constitui numa das PRERROGATIVAS elementares do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art.88, inciso II, da Lei nº 8.069/90 e art.227, §7º c/c art.204, da Constituição Federal), cabendo à administração pública local apenas sua execução, com a implementação, ampliação e/ou manutenção dos serviços e programas de atendimento correspondentes (cf. arts.87, incisos I a V, 88 incisos II e III, 90, incisos I a VII, 101, incisos I, II, IV, V, VI e VII, 112, incisos II a VI e 129, incisos I a IV, todos da Lei nº 8.069/90), tudo sob a estrita fiscalização do aludido Conselho e da sociedade que o integra.

Ora, se incumbe ao referido Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deliberar sobre a necessidade de implementação e execução das políticas e programas de atendimento à população infanto-juvenil do município, lógico concluir que também cabe a este órgão deliberar sobre a eventual extinção de algum programa em funcionamento (princípio da reciprocidade), o que, diga-se de passagem, somente seria admissível num contexto muito mais amplo de reformulação da mencionada “rede de proteção” dos direitos infanto-juvenis existente no município, com a substituição da estrutura que se pretende extinguir por outra MAIS ADEQUADA, representando assim um AVANÇO NAS CONQUISTAS SOCIAIS no sentido da proteção integral das crianças e adolescentes residentes no município.

Qualquer retrocesso nesta seara, obviamente não pode ser admitido, pelo que totalmente descabido o “desmonte” de uma estrutura de atendimento aos direitos infanto-juvenis sem que outra - APERFEIÇOADA - seja CRIADA em seu lugar.

Assim não fosse, as conquistas sociais  em especial no que diz respeito aos superiores  e como melhor veremos adiante, prioritários  interesses infanto-juvenis, ficariam “ao sabor” dos “humores” dos governantes de ocasião, sem qualquer garantia de sua continuidade - ou aperfeiçoamento -, em total desconformidade com o previsto na Constituição Federal e Lei nº 8.069/90. 



Sobre a matéria discorre o eminente Promotor de Justiça no Paraná, Dr. Murillo José Digiácomo, no artigo intitulado “Fechamento de instituição ou programa oficial de atendimento a crianças e adolescentes por ato unilateral do Prefeito Municipal - Ilegalidade manifesta - Estratégias e propostas para reverter a arbitrária decisão”, publicado no site do Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná na internet:



“O governo municipal, através dos representantes indicados pelo Prefeito, faz parte do CMDCA, porém suas idéias e iniciativas, no que diz respeito à implementação de políticas públicas em benefício de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias (que devem ser a preocupação primeira do administrador, diga-se de passagem, face o princípio jurídico-constitucional da PRIORIDADE ABSOLUTA à criança e ao adolescente, insculpido no art.4º, caput, da Lei nº 8.069/90 e 227, caput, da Constituição Federal), precisam (obrigatoriamente) passar pelo crivo da sociedade, que tem o direito/dever de participar diretamente das decisões (políticas) quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente no município.

Vale o registro que uma das idéias básicas da criação dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, com participação popular em caráter paritário junto aos representantes do governo, como instância de poder e de decisão política, foi justamente a de evitar que situações semelhantes à inicialmente relatada ocorressem, ou seja, que determinado governante, por qualquer razão, resolvesse “desmontar” uma política de atendimento à população infanto-juvenil em execução, “fechando” entidades e/ou programas oficiais (como os de abrigo, sócio-educativos, de tratamento para drogadição, creches e pré-escolas, orientação, apoio e promoção social a famílias de crianças e adolescentes carentes etc.), deixando “a descoberto” as crianças e adolescentes atendidas.

Qualquer proposta neste sentido deveria ser levada perante o CMDCA onde seria necessariamente DEBATIDA com a sociedade (e não apenas com os representantes desta, até porque o CMDCA precisa ser um órgão transparente e democrático - e não uma espécie de “sociedade secreta”, sem uma participação popular efetiva), sendo certo que esta, até mesmo por uma questão de princípio, seguramente não permitiria qualquer retrocesso nas conquistas sociais até então obtidas em benefício da população infanto-juvenil, sendo admissível uma alteração na política de atendimento em execução apenas se isto representasse um avanço em relação às estruturas, programas e serviços existentes.

A idéia básica, portanto, foi fazer com que as políticas de atendimento à população infanto-juvenil se tornassem verdadeiras “POLÍTICAS DE ESTADO” (no sentido amplo da palavra), de modo que sobrevivessem aos mandatos dos governantes e representassem um “crescendo” constante em relação às conquistas sociais, na busca da tão sonhada proteção integral a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias.

Assim sendo, não é difícil constatar que a situação resultante da extinção sumária e arbitrária de entidades e programas oficiais de atendimento à população infanto-juvenil, independentemente de qualquer outra consideração, traduz uma ilegalidade/ inconstitucionalidade manifesta, pois semelhante decisão não pode ser tomada de forma isolada, pelo Prefeito Municipal e/ou seu “gabinete”, cabendo a estes, se assim entendessem necessário, apresentar a proposta ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e debatê-la com a sociedade, devendo isto ocorrer, logicamente, dentro de um contexto de MELHORIA nas condições de atendimento à população infanto-juvenil (nem seria de se cogitar a pura e simples extinção de estruturas e programas sem que outros lhes viessem a substituir).

A competência (diga-se poder-dever) de formular a política de atendimento a crianças e adolescentes no município, na forma da Lei (art.88, inciso II, da Lei nº 8.069/90) e da Constituição Federal (art.227, §7º c/c art.204, da CF/88), é do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que é um órgão deliberativo, de composição paritária entre representantes do governo e da sociedade.”



No mesmo diapasão, em relação à inadmissibilidade do “desmonte” puro e simples de estruturas e programas de atendimento à população infanto-juvenil existente no município, também discorre o citado articulista:



“Como resultado, crianças e adolescentes até então atendidas pelas entidades e programas que deixam de funcionar acabam por ter gravíssimos prejuízos a seu processo de formação, o que é agravado pela pura e simples ausência de alternativas - e perspectivas - para lhes garantir a proteção integral há tanto prometida, num retrocesso quanto às conquistas pessoais e sociais que é a antítese não apenas de tudo o que seria de obrigação do Poder Público, para com sua população infanto-juvenil, na forma da legislação específica aplicável, mas do próprio processo de conquistas sociais daquilo que deveria ser um Estado Democrático de Direito, em franca violação, dentre outros, ao disposto nos arts.1º, incisos II e III e 3º, incisos I a IV, da Constituição Federal.”�



Portanto, além faltar ao Sr. Prefeito Municipal a competência e a legitimidade para a tomada da decisão relativa à desativação da Casa-Lar XXXX, entidade oficial de atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco que necessitam de abrigamento, também não lhe é lícito promover o “desmonte” da “rede de proteção” aos direitos infanto-juvenis existente no município, provocando um retrocesso nas conquistas sociais obtidas com grande sacrifício, em benefício das crianças e adolescentes de ......

O ato praticado foi arbitrário e manifestamente ilegal, cabendo ao Poder Judiciário reverter - e repreender - tal conduta, haja vista que a decisão respectiva, se tivesse se ser tomada, era de competência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de ........, tendo por pressuposto uma verdadeira reformulação de toda política de atendimento aos direitos infanto-juvenis em execução no município, que viesse a substituir o aludido programa de abrigo, em execução, por uma alternativa viável a permitir, nos casos em que, a rigor, fosse necessária a aplicação da medida protetiva de abrigo, uma outra solução, capaz de proporcionar aos destinatários da medida, a proteção integral que lhes é devida, no seio de sua própria comunidade de origem (cf. art. 100, segunda parte, da Lei nº 8.069/90).

Do contrário, é de se indagar o que acontecerá com as crianças e adolescentes que tiverem de ser submetidas - ainda que de forma transitória (como aliás, deve ser a regra) - à medida de acolhimento no município de .........?

Ficarão sem amparo?

Terão de ser “exportadas” para outros municípios que disponham de tal programa?

Ou permanecerão no local em que se encontram, a mercê dos autores de maus-tratos, exploração sexual ou outras formas de violência?



Necessário, portanto, tornar sem efeito a decisão impugnada, de modo a garantir a permanência, dentro da mencionada “rede de proteção aos direitos infanto-juvenis” existente no município de ..........., desta importante estrutura de atendimento às suas crianças e adolescentes.



2 - DO DIREITO E DA JURISPRUDÊNCIA:



Primeiramente é preciso ressaltar que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por força do disposto no art.88, inciso II, da Lei nº 8.069/90 e art.227, §7º c/c art.204, da Constituição Federal, é o órgão que detém a competência para deliberar acerca das políticas públicas a serem implementadas em prol da população infanto-juvenil local. 

Por ter o órgão uma composição paritária entre governo e sociedade, o Executivo Municipal, por verdadeira presunção legal (e, portanto, absoluta), PARTICIPA diretamente da tomada das decisões respectivas, razão pela suas deliberações VINCULAM o administrador público, ao qual não mais é dado questionar razões de “conveniência e oportunidade”, mas sim apenas tomar as providências de ordem administrativa que se fizerem necessárias a seu efetivo cumprimento, com a mais absoluta prioridade.



Acerca da matéria, o artigo 88, II, da Lei nº 8.069/90 ressalta:

“Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - ...

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;”



O referido dispositivo legal é fruto da conjugação dos arts.227, §7º e 204, inciso II, da Constituição Federal, segundo os quais:



Art.204. As ações governamentais na área da (criança e do adolescente) serão realizadas ... com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa...

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.



Art.227. ...

§ 7.º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 204.



Tais disposições legais e constitucionais, por sua vez, são um clássico exemplo da chamada “democracia participativa”, prevista no art.1º, par. único, da Constituição Federal, através da qual se pretende conferir ao povo - do qual todo poder emana - condições reais de exercício DIRETO deste poder, numa orientação cada vez mais presente no ordenamento jurídico brasileiro, valendo neste sentido citar as disposições da Lei nº 10.257/01, o chamado “Estatuto da Cidade”, que em diversos momentos abre espaço para a participação popular na tomada de decisões, por parte do Executivo Municipal.



A conduta do Sr. Prefeito Municipal pura e simplesmente ignorou este verdadeiro comando emanado da Lei nº 8.069/90 e Constituição Federal, tendo arbitrariamente subtraído do povo - e do órgão que, como dito, detém a competência jurídico-constitucional para DELIBERAR políticas públicas em prol da população infanto-juvenil, onde este tem vez e voz -, a prerrogativa de decidir não apenas pela manutenção ou não desta importante estrutura de atendimento para as crianças e adolescentes do município, como é o caso da Casa Lar XXXXX, mas também - e especialmente - de ver implementada uma sistemática muito mais ampla de garantia de seu direito à convivência familiar e, em última análise, da proteção integral que lhe foi há tanto prometida.



Como dito, houve um vício de origem na decisão que houve por bem desativar a referida Casa-Lar e extinguir o programa de acolhimento que esta executava, pois tal atribuição não compete ao Prefeito Municipal de forma isolada e sim, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão do qual embora aquele, por intermédio de seus representantes, participe, é também composto por igual número de representantes da sociedade civil organizada, assumindo assim uma identidade própria, com autonomia decisória no âmbito de sua esfera de competência (conforme art.88, inciso II, da Lei nº 8.069/90 e arts.227, §7º c/c 204, incisos I e II, da Constituição Federal).



Neste sentido colaciono o seguinte aresto:



“ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: NOVA VISÃO.

1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador.

2. Legitimidade do Ministério Público para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

3. Tutela específica para que seja incluída verba no próximo orçamento, a fim de atender a propostas políticas certas e determinadas.

4. Recurso especial provido” (STJ, RESP 493811, 2ª T., Rel. Min. Eliana Calmon, j. 11/11/03, DJ 15/03/04).



Vale repetir que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente possui em sua composição representantes da sociedade civil em geral, permitindo assim o chamado “controle social” (melhor seria dizer controle dos atos da administração PELA sociedade), não apenas para fins de efetivo cumprimento das deliberações tomadas do órgão, como também para fins de assegurar o respeito à GARANTIA DE PRIORIDADE ABSOLUTA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE EM TODAS AS AÇÕES DE GOVERNO além, é claro, do ORÇAMENTO PÚBLICO, a bem inclusive do princípio da legalidade, que na forma do disposto no art.37, da Constituição Federal e art.4º, da Lei nº 8.429/92, a chamada “Lei de Improbidade Administrativa”, deve orientar a atuação do administrador público.



O princípio da prioridade ABSOLUTA à criança e ao adolescente, aliás, torna inadmissível a alegação de que não haveria recursos públicos suficientes para manutenção da entidade ou programa acima referidos, valendo neste sentido transcrever as disposições legais e constitucionais correlatas.



Com efeito, dispõe o art.227, caput, da Constituição Federal que: 



“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (grifei).



A este verdadeiro princípio, de ordem constitucional, somam-se as disposições contidas na Lei nº 8.069/90, onde temos que:



Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.   

Parágrafo único - A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude (grifei).



A clareza das disposições legais e constitucionais é cristalina, não dando qualquer margem para discussão acerca da área que deve ser objeto da atenção PRIORITÁRIA por parte do Poder Público, o que, de maneira expressa, importa no aporte PRIVILEGIADO de recursos públicos oriundos do ORÇAMENTO MUNICIPAL.



Devemos lembrar, a propósito, que o art.6º, da Lei nº 8.069/90 estabelece uma regra de interpretação para toda e qualquer disposição estatutária, que por sua vez deve ser analisada em conjunto com os arts.1º e 5º, do ECA. 

Como resultado, lógico concluir que todas as regras e princípios instituídos pela Lei nº 8.069/90 devem ser interpretados - e obviamente aplicados - de modo a proporcionar às crianças e adolescentes a PROTEÇÃO INTEGRAL de que são as destinatárias, por parte da família, da sociedade e, acima de tudo, do Poder Público, em especial em nível MUNICIPAL.



A alusão ao município, por outro lado, é decorrente da constatação de que a municipalização do atendimento se constitui na DIRETRIZ PRIMEIRA da política de atendimento a crianças e adolescentes instituída pela Lei nº 8.069/90 (cf. art.88, inciso I, do citado Diploma Legal), sendo a questão orçamentária de tamanho relevo que não apenas se deu ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (que lembremos, é também composto por representantes do Executivo local) a prerrogativa de extrair do mesmo (do orçamento) os recursos públicos necessários à implementação das políticas que vir a deliberar, como também se conferiu ao Conselho Tutelar a atribuição (diga-se poder-dever) de “assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente” (art.136, inciso IX, da Lei nº 8.069/90 - grifei).



Tal previsão legal visa logicamente proporcionar a ADEQUAÇÃO DO ORÇAMENTO às necessidades específicas da população infanto-juvenil, nos moldes do previsto no citado art.4º, par. único. alíneas “c” e “d” e art.259, par. único, da Lei nº 8.069/90, bem como pelo art.2º e seguintes da citada Lei nº 10.257/01.   



Ocorre que, em total contradição com a Constituição Federal que em seu artigo 227, caput preconiza o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, bem como às disposições legais que visam dar efetividade a este verdadeiro comando constitucional, o Sr. Prefeito Municipal, por ato unilateral, de iniciativa própria, pura e simplesmente fechou, logo no início de seu mandato, uma entidade oficial de atendimento a crianças e adolescentes, deixando “a descoberto” um importante segmento da população infanto-juvenil (o das crianças e adolescente que necessitam - ou venham a necessitar - de acolhimento), acabando por inviabilizar a aplicação da medida de proteção prevista no art.101, inciso VII, da Lei nº 8.069/90 e, assim colocando em SÉRIO RISCO todas as crianças e adolescentes do município, ex vi do disposto no art.98, inciso I, da Lei nº 8.069/90.



O argumento da falta de recursos, à luz do disposto no citado art.4º, par. único, alíneas “c” e “d”, da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da Constituição Federal, não é suficiente por si só para autorizar o fechamento de uma entidade oficial de atendimento à população infanto-juvenil (que como visto é credora da mais absoluta prioridade por parte do Poder Público, o que inclui o aporte privilegiado de recursos públicos), máxime quando isto ocorre sem que haja prévia consulta ao órgão incumbido legalmente para tomada de tão drástica decisão (o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente).



Nenhuma criança ou adolescente pode ser vítima de negligência ou opressão, ainda mais do Estado (latu sensu), como no caso em tela.



Reza o artigo 5º, da Lei nº 8.069/90:



“Art. 5º. Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.”



Acerca da absurda - e obviamente inadmissível alegação da “falta de recursos” para manutenção da entidade e/ou do programa, vale transcrever os seguintes arestos, que bem espelham o pensamento ¨C e mesmo a indignação ¨C que semelhante argumentação tem recebido de nossos Tribunais:



CRECHE E PRÉ-ESCOLA - OBRIGAÇÃO DO ESTADO - IMPOSIÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. Conforme preceitua o artigo 208, inciso IV, da Carta Federal, consubstancia dever do Estado a educação, garantindo o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. O Estado - União, Estados propriamente ditos, ou seja, unidades federadas, e Municípios - deve aparelhar-se para a observância irrestrita dos ditames constitucionais, não cabendo tergiversar mediante escusas relacionadas com a deficiência de caixa. Eis a enorme carga tributária suportada no Brasil a contrariar essa eterna lengalenga. O recurso não merece prosperar, lamentando-se a insistência do Município em ver preservada prática, a todos os títulos nefasta, de menosprezo àqueles que não têm como prover as despesas necessárias a uma vida em sociedade que se mostre consentânea com a natureza humana. 2. Pelas razões acima, nego seguimento a este extraordinário, ressaltando que o acórdão proferido pela Corte de origem limitou-se a ferir o tema à luz do artigo 208, inciso IV, da Constituição Federal, reportando-se, mais, a compromissos reiterados na Lei Orgânica do Município - artigo 247, inciso I, e no Estatuto da Criança e do Adolescente - artigo 54, inciso IV. 3. Publique-se. (STF, Decisão Monocrática, RE N. 356.479-0, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 30/04/04, DJ 24/05/04 - grifei). 



ESTATUTO DE CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ¨C Agravo de instrumento contra decisão que concedeu liminar em ação civil pública garantindo a menores o direito a vaga em creche municipal ¨C Concessão de liminar que, observados os requisitos legais, não configura indevida ingerência do Judiciário em poder discricionário do Executivo, mas caracterizaria o zelo próprio deste Poder no exercício de sua missão constitucional de fazer cumprir e respeitar as normas em vigor - Inteligência dos artigos 208, IV e 211, § 2º da Constituição Federal e 54, IV, 208, caput e inciso III, 213, parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente - Restrição à concessão de liminar sem a oitiva do representante da pessoa jurídica de direito público, como prevista no artigo 2º da Lei nº 8.437/92, que a par de questionável em face do inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal, estaria prejudicada pela manutenção da decisão em primeiro grau após a exposição das razões para a não concessão pela pessoa jurídica de direito público - Exame de mérito que deve ser realizado em apelação contra a sentença de primeiro grau já prolatada - Recurso de agravo prejudicado. (TJSP - AI 63.083-0 - Santo André - C.Esp. - Rel. Álvaro Lazzarini - J. 04.11.1999 - v.u. - grifei).

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ECA - DETERMINAÇÃO AO PODER EXECUTIVO DE DESTINAR VERBA ORÇAMENTÁRIA - SERVIÇO PARA TRATAMENTO DE ADOLESCENTES INFRATORES - ADMISSIBILIDADE - Cabe ao poder judiciário o controle da legalidade e constitucionalidade dos atos administrativos, não se admitindo que possa invadir o espaço reservado a discricionariedade da administração, decidindo acerca da conveniência e oportunidade da destinação de verbas, ressalvados os casos em que o legislador, através de disposição legal, já exerceu o poder discricionário, tomando a decisão política de estabelecer prioridades na destinação de verbas. Em se tratando do atendimento ao menor, submeteu o legislador a decisão acerca da convivência e oportunidade à regra da prioridade absoluta insculpida no artigo 4, do eca e no artigo 277 da Constituição Federal. Embargos infringentes não acolhidos. (TJRS - EI 598164929 - RS - 4º G.C.Cív. - Rel. Des. Alzir Felipe Schmitz - J. 11.12.1998 - grifei).

 

AÇÃO CÍVEL PÚBLICA ¨C ECA ¨C Obrigação de o estado-membro criar, instalar e manter programas destinados ao cumprimento de medidas sócio-educativas de internação e semiliberdade destinados a adolescentes infratores. Inclusão necessária no orçamento. Tem o estado o dever de adotar as providências necessárias à implantação. A discricionariedade, bem como o juízo de conveniência e oportunidade submetem-se à regra da prioridade absoluta insculpida no art. 4º do eca e no art. 227 da CFb. Recurso desprovido, por maioria. (TJRS ¨C AC 597097906 ¨C RS ¨C 7ª C.Cív. ¨C Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcelos Chaves ¨C J. 22.04.1998 ¨C grifei).



Neste contexto, faz-se necessário, como dito, reverter o quadro apresentado, garantindo assim a manutenção desta importante estrutura de atendimento à população infanto-juvenil do município de ......, que não poderia ter sido pura e simplesmente “desmontada” por ato unilateral do Sr. Prefeito Municipal, que foi eleito para, na forma da lei e da Constituição Federal, proporcionar a MELHORIA das condições de atendimento à população infanto-juvenil local, e JAMAIS para, como “iniciativa primeira” de seu mandato, “extinguir” um programa previsto em lei, aprovado de forma SOBERANA pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município e instituído para AMPARAR crianças e adolescentes que, por qualquer razão, não têm condições de permanecer - temporariamente - junto às suas famílias de origem e/ou serem colocados em família substituta.



O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de ........., como dito, deveria ter sido ouvido e deliberado previamente acerca da pretensão do Sr. Prefeito Municipal, obviamente apresentando, caso a acolhesse, um programa alternativo destinado a amparar essa parcela da população que ficou sem atendimento adequado no caso de fechamento da Casa-Lar.

Diante da simples notícia de tal decisão ilegal e ilegítima, aliás, o mesmo Conselho de Direitos deveria ter tomado as providências administrativas - e mesmo judiciais, se necessário - para REVERTER a situação e FAZER PREVALECER SUA PRERROGATIVA DE ÓRGÃO DELIBERATIVO DE POLÍTICAS PÚBLICAS no município de .........., o que, no entanto, não ocorreu.



Neste contexto, de modo a evitar que os direitos infanto-juvenis continuem a ser ameaçados/violados por tal conduta ilegal e ilegítima, e uma vez esgotadas as gestões administrativas neste sentido realizadas, necessário se faz a tomada de medidas judiciais em caráter emergencial, que serão acompanhadas da devida responsabilização dos agentes públicos competentes, na forma do previsto nos arts.5º e 208, da Lei nº 8.069/90, bem como da Lei nº 8.429/92.



Se pleiteia - e se espera - que o Poder Judiciário cumpra seu papel de garantir o império da Lei e da Constituição Federal, proporcionando às crianças e adolescentes a proteção integral que lhes foi prometida e que lhes está sendo negada, de forma intolerável, pelo Executivo local.





3 - DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DA LIMINAR



Presentes estão os requisitos que autorizam a liminar do artigo 12, caput, da Lei nº 7347/85, aplicável de forma subsidiária aos procedimentos previstos na Lei nº 8.069/90 por força do disposto no art.224, deste Diploma Legal.



O fumus boni iuris consiste na manifesta ilegalidade do ato jurídico perpetrado pelo Sr. Prefeito Municipal e representante legal do Município de ............., haja vista sua ilegitimidade para deliberar, de forma isolada (ou seja, sem a participação da sociedade, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ex vi do disposto no art.88, inciso II, da Lei nº 8.069/90 e art.227, §7º c/c art.204, inciso II, da Constituição Federal), no sentido da “extinção” de políticas públicas na área da criança e do adolescente - diga-se, a Casa Lar XXXX e o programa de atendimento, na modalidade de acolhimento (art.90, inciso IV, da Lei nº 8.069/90), por esta executado -, aliado ao fato de o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de ............ ter declarado expressamente que não houve deliberação por parte deste Conselho determinando e/ou “autorizando” o fechamento da Casa-Lar.



O periculum in mora reside na necessidade premente de crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco no município de .............. se utilizarem da Casa-Lar que foi indevidamente fechada, bem como do programa de acolhimento por ela executado (interesse difuso), principalmente a adolescente XXXXXXXXXXX, pelas condições de saúde e habitação atuais acima narradas. Ainda há notícias de que o Poder Executivo pode alienar o imóvel onde funcionava a Casa-lar o que traria dificuldade e opressão ainda maiores, inviabilizando por completo o restabelecimento do programa ao término do feito.

Ademais, já se encontram em fase de elaboração e discussão junto à Câmara Municipal local, as propostas de leis orçamentárias relativas ao Plano Orçamentário Plurianual referente ao quadriênio XXXX, Lei de Diretrizes Orçamentárias de XXXXX e Lei Orçamentária de XXXX, que precisam contemplar os recursos orçamentários necessários à manutenção da entidade Casa Lar XXXXX e do programa de acolhimento por ela executado, sem o que de nada adiantará a tutela jurisdicional a ser ao final deferida.



4 - REQUERIMENTOS:



EX POSITIS, o Ministério Público requer:



4.1- Seja deferida a liminar, inaudita altera pars, para declarar o ato de desativação da entidade acima referida nulo de pleno direito, por ter emanado de autoridade incompetente para tanto, vez que, na forma do disposto na Lei e na Constituição Federal, a prerrogativa para tomada de semelhante decisão, se fosse o caso, cabia - como ainda cabe - ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de ............, órgão colegiado do qual também faz parte a sociedade local, que jamais foi consultada ou se manifestou acerca dessa indevida - e como dito ilegal e ilegítima ¨C ingerência na política de atendimento aos direitos das crianças e adolescentes do município em execução.

Por via de conseqüência ao reconhecimento da nulidade absoluta do ato impugnado, deve ser o Município de ............ compelido, com a máxima URGÊNCIA, na forma do disposto no art.213 e §1º, da Lei nº 8.069/90, à obrigação de fazer, consistente na imediata retomada do funcionamento da mencionada Casa-Lar e do programa de atendimento por ela executado, retornando as coisas ao status quo ante, nos moldes acima.

No mesmo diapasão, de modo a ver garantido o funcionamento ininterrupto do referido programa, deve o Município requerido ser também compelido a incluir, DESDE LOGO, nas propostas de leis orçamentárias em fase de elaboração e discussão junto à Câmara Municipal local, da previsão dos recursos orçamentários necessários à manutenção da entidade Casa Lar XXXXX e do programa de acolhimento por ela executado, junto ao orçamento da Secretaria Municipal da Assistência Social ou outro órgão público competente.



4.2 - Após concedida a liminar, seja citado o réu, na pessoa de seu representante legal para, no prazo regulamentar, apresentar a defesa que tiver, sob pena de em não o fazendo, presumir-se como verdadeiros os fatos deduzidos na inicial;



4.3 - A produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente a documental, pericial, testemunhal, cujo rol será entregue em momento oportuno, depoimento pessoal dos atuais Conselheiros Municipais dos Direitos do Município de Santa Izabel do Ivaí e Tutelares, bem como do representante legal do Requerido;



4.4 - Ao final, seja confirmada a liminar concedida e o presente pedido julgado totalmente procedente, para o fim de:



4.4.1 - Declarar, por sentença, a nulidade do ato jurídico de desativação da Casa-Lar praticado de forma ilegal e ilegítima pelo Sr. Prefeito Municipal e, concomitantemente, condenar o Município requerido na obrigação de fazer, consistente em restabelecer o funcionamento da Casa-Lar XXXXXX e do programa de atendimento por ela executado, devendo para tanto destinar os recursos humanos e financeiros necessários, com o aporte privilegiado e prioritário das verbas orçamentárias previstas no orçamento de 2005, já em fase de execução (cf. art.4º, par. único, alíneas “c” e “d”, da Lei nº 8.069/90);



4.4.2 - Condenar também o Município requerido, como decorrência lógica, natural e obrigatória do item anterior, e da necessidade de garantir a continuidade do referido programa de atendimento, na obrigação de fazer, consistente na inclusão, nas propostas de leis orçamentárias em fase de elaboração e discussão junto à Câmara Municipal local, da previsão dos recursos orçamentários necessários à manutenção da entidade Casa Lar XXXXX e do programa de acolhimento por ela executado, junto ao orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social ou outro órgão público competente.



4.4.3 - Caso descumpridas as determinações judiciais respectivas, decorrentes da liminar, tutela antecipada ou sentença, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO a imposição, ao MUNICÍPIO DE XXXX, na pessoa de seu representante legal, da multa cominatória diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a contar da data do provimento jurisdicional respectivo, cujo valor deverá ser destinado ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente local, ex vi do disposto nos arts. 5º, 208, caput e par. único, 214 e 216, da Lei nº 8.069/90.



5. - A extração, nos moldes do previsto no art. 216, da Lei nº 8.069/90, de cópias dos autos, com sua remessa à Câmara Municipal e ao Ministério Público desta Comarca visando aferir a responsabilidade do Sr. Prefeito Municipal e a prática de ato de improbidade administrativa por parte do citado agente público.



6 - Seja o presente feito instruído e julgado com a mais absoluta prioridade, conforme estabelece o art. 227, caput, da Constituição Federal, arts. 4º, caput e par. único, alínea “b” e 102, §2º, in fine, do Estatuto da Criança e do Adolescente e itens 2.3.2.1, 2.3.2.2 e 5.2.7, do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná.



Valor da causa: R$ 1.000,00 (um mil reais).

 

Respeitosamente,

Pede e espera deferimento.



.................., XX de XXXXXX de 2.00X.





XXXXXXXXXXXXXXX

Promotor(a) de Justiça





MATERIAL EXTRAIDO DO SITE DO MP/PR, COM ADAPTAÇÕES.

�	 O presente modelo tem por base a Ação Civil Pública originalmente elaborada pelo Dr. Adriano Miyoshi, Promotor de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Santa Izabel do Ivaí/PR.

�	 Trecho extraído do artigo do Dr. Murillo José Digiácomo, Promotor de Justiça do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Proteção à criança e ao Adolescente do Paraná em anexo.
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